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TERMO DE REFERÊNCIA 0011.006/2024


UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Governo
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: 

     1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação refere-se à assinatura eletrônica e impressa do jornal digital “Valor Econômico”, pelo prazo de 12 meses. O serviço é caracterizado como comum, conforme definição estabelecida pela Lei 14.133/2021.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	SICAM / GRP/
CATSER
	UNIDADE DE AQUISIÇÃO
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Assinatura eletrônica  e impressa do jornal digital “Valor Econômico”, pelo prazo de 12 meses.
	89010
23108

	unidade
	01
	R$1344,00
	R$1344,00

	VALOR GLOBAL TOTAL: mil trezentos e quarenta e quatro reais
	




2. DA SINGULARIDADE DO SERVIÇO  

2.1.1. - O objeto deste Termo se enquadra como serviço comum por se tratar de contratação, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

3 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação do serviço se justifica pela importância estratégica de manter assessores do Gabinete do Prefeito atualizados sobre as notícias veiculadas pela imprensa nacional. O acesso contínuo a informações provenientes de fontes confiáveis, como o jornal digital “Valor Econômico”, crucial para embasar as ações governamentais e o posicionamento diante da opinião pública.


4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:

Contratar empresa específica para acesso a publicação noticiosa que se repete a intervalos regulares e contém notícias locais, nacionais e internacionais, com credibilidade alta e mensagem com vida útil curta e formadores de opinião pública. 

A solução deve permitir ao contratante: A liberação do fornecimento de logins e senhas de acesso ao site do jornal assinado, com acesso irrestrito e seguro a todas as informações e notícias veiculadas no jornal utilizando computadores, tablets, smartphones e similares. 


5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 - Forma de fornecimento/Prestação de serviços

5.1.1. Os serviços serão executados em estrita obediência às especificações e previsão de quantidades descritas no item 1 deste instrumento.

5.1.2. Havendo problemas na disponibilização do conteúdo por parte do veículo de comunicação, o gestor/fiscal do contrato deverá ser comunicado da ocorrência formalmente. A empresa deverá sanar eventuais pendências ou dificuldades de acesso em até 1 (um) dia útil, contados da data do recebimento da notificação do gestor/fiscal do contrato.

6 - GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, inciso I da Lei 14.133/21, sendo este substituído por Nota de Empenho de Despesa.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 18.324, de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

8 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1 - O fornecedor apresentará a Nota Fiscal de forma eletrônica a qual será encaminhada para pagamento após a prestação do serviço.

8.1.2. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

[bookmark: _Hlk145927956]8.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.2 - Liquidação 

[bookmark: _Hlk150351198]8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na unidade responsável pela liquidação, correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação, podendo ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.2.2.1. o prazo de validade/ execução do serviço;
8.2.2.2. a data da emissão; 
8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
8.2.2.5. o valor a pagar; e 
8.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

[bookmark: _Hlk145928861]8.2.2.6.1. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente, observando:

1. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente considerando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 18.272/23 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234.

1. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 18.272/23 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234.

8.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, bem como ao site https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ para verificar se o Contratado, caso obrigado, cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados pela Previdência Social e aprendizes.

8.2.4.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente poderá ser acompanhado de documentação para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso esteja irregular. 

8.2.4.2. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

[bookmark: _Hlk145929217]8.2.4.3. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

[bookmark: _Hlk149574136]8.2.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF.

8.3 - Prazo de pagamento

[bookmark: _Hlk158379750]8.3.1 - O pagamento será efetuado em até 01(um) dias contados da finalização da liquidação da despesa, pela Gerência de Planejamento, Gestão e Finanças da Secretaria Municipal de Governo.

8.3.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se houver) e o quantitativo efetivamente entregue. 

[bookmark: _Hlk158379797]8.4. Forma de pagamento

8.4.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias.

9 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1   A Editora Globo S.A será contratada  com base na Súmula Nº 02/2023  (Nos casos em que as contratações da Administração Pública se enquadrem nas hipóteses de Inexigibilidade de Licitação previstas no art. 74 da Lei nº 14.133/21, poderá a Administração Pública, diante do interesse público e do seu poder discricionário, proceder à contratação pela modalidade Dispensa de Licitação, em virtude do valor, nos moldes dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21), por ser o procedimento mais célere e menos oneroso, desde que devidamente justificado.
9.2. Exigências de habilitação
[bookmark: _Hlk155288200][bookmark: _Hlk158379906]
[bookmark: _heading=h.2et92p0][bookmark: _Hlk155288371]9.2.1. Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 9.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

9.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

9.3 – Da proposta

9.3.1 - A proposta de preços deverá conter:

9.3.1.1 - Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do concorrente;
9.3.1.2 - Valor global, discriminando o valor total do item que o compõe;
9.3.1.3.1 - O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais.

10 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

10.1 - Das obrigações do Contratado 
10.1.1. Efetuar a entrega dos periódicos nas condições, no prazo, quantidade e nos locais indicados pela Administração, em estrita observância das especificações deste Termo de Referência;

10.1.2. Controlar, por meio de formulário específico, o fornecimento e entrega dos periódicos e, quando solicitado pela Contratante, realizar a entrega mediante termo de recebimento, que deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: No de periódico entregue, nome e assinatura do responsável pelo recebimento, data e hora da entrega;

10.1.3. Comunicar imediatamente ao Município, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pelo Contratante. 

10.1.4. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante;
 
10.1.5. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento;
 
10.1.6.  Garantir a qualidade dos produtos, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado, quando da entrega;

10.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços, de acordo com os artigos12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990);

10.1.8. Atender, no prazo fixado, às solicitações do Fiscal do Contrato. 
Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

10.1.10. Zelar pelo sigilo e segurança das informações repassadas pelo Contratante. 
10.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.1.12. Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto. 

10.1.13. Possuir em seu quadro de empregados, profissionais, necessários e suficientes para receber e solucionar as demandas da Contratante. 

10.1.14. Não modificar a forma da prestação dos serviços e suas respectivas especificações sem autorização expressa do Executor do Contrato. 

10.2 - Das obrigações do Contratante

10.2.1. Emitir a nota de empenho para garantir o pagamento da despesa; 

10.2.2. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

10.2.3. Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura. 

10.2.4. Exercer a fiscalização dos serviços prestados. 

10.2.5. Informar à Contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do objeto.

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 18.096, de 2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.

12 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1 - O custo estimado total da contratação é de R$1344,00 (mil trezentos e quarenta e quatro reais)

13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 - As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte (s) dotação orçamentária 0201.1100.04.122.096.2.004.339039-01 1500.000
13.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13 - UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO: 
Gerência de Apoio ao Gabinete - GEAPG


Belo Horizonte, ___de maio de 2024. 


__________________________________________________________
Margarida Carvalho Araújo
Gerência de Apoio ao Gabinete - GEAPG


                           _____________________________________________________________
Josué Costa Valadão
Diretor de Instâncias Participativas e Coordenação Regional
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